	

	



Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2007

Ao

Excelentíssimo Senhor

Paulo Cerri
Ref.: Proposta de Emenda ao Projeto de Lei nº 1250/2007

N  E  S  T  A
Exmo. Sr. Paulo Cerri,

O SEPRORJ – Sindicato das Empresas de Informática do Estado do Rio de Janeiro é entidade representativa de 11 mil empresas do setor de informática no Estado do Rio de Janeiro. 

Em vinte anos de existência, a entidade tem pautado a defesa dos interesses das empresas de tecnologia deste Estado como alicerce fundamental para sua atuação, seja pela correta orientação quanto à aplicação das normas legais em vigor, seja pelo trabalho desenvolvido em parceria com os Governos Municipal, Estadual e Federal visando o fortalecimento das empresas.

Ao tomar conhecimento da tramitação dos Projetos de Lei nºs 1250 e 1251, o SEPRORJ tem, em nome de suas representadas e no escopo de sua constituição, o dever de colaborar com os entes Executivo e Legislativo municipais.

Por este motivo apresentamos à Vossa Excelência proposta de emendas ao Projeto de Lei 1250, elaborada com o intuito de aperfeiçoar o texto que ora se propõe.

Sendo o que cabia para o momento, colocamo-nos à disposição para o que se fizer necessário.

Renovando protestos de elevada consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Benito Paret

Presidente

SEPRORJ

PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº  1250/2007

ARTIGO 1º

Redação Original do Projeto:

“ Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo a Investimentos no Setor de Tecnologia da Informação, com o objetivo de estimular empresas estabelecidas ou a se estabelecerem no Município do Rio de Janeiro para exercício das seguintes atividades:

I – análise e desenvolvimento de sistemas; 

II – programação; 
III – processamento de dados; 

IV – elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos;

V – licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI – assessoria e consultoria em informática; 

VII – suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e banco de dados; ou

VIII – planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

§ 1º O ingresso e a manutenção no Programa estarão condicionados à regularidade fiscal da empresa em relação aos tributos municipais.

§ 2º O incentivo decorrente desta Lei não poderá ser concedido cumulativamente com o Simples Nacional ou outros programas de incentivo.”

Proposta do SEPRORJ:

 “ Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo a Investimentos no Setor de Tecnologia da Informação, com o objetivo de estimular empresas estabelecidas ou a se estabelecerem no Município do Rio de Janeiro para exercício das seguintes atividades:

I – análise e desenvolvimento de sistemas; 

II – programação; 
III – processamento de dados; 

IV – elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos;

V – licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI – assessoria e consultoria em informática; 

VII – suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e banco de dados; ou

VIII – planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; 

§ 1º O ingresso e a manutenção no Programa estarão condicionados à regularidade fiscal da empresa em relação aos tributos municipais.

§ 2º O incentivo decorrente desta Lei não poderá ser concedido cumulativamente com o Simples Nacional ou outros programas de incentivo.”

§ 3° Entendem-se, para os fins desta lei, os serviços de hospedagem de páginas eletrônicas como atividade de manutenção prevista no inciso VIII do caput do presente artigo, assim como os serviços hoje denominados de “serviços de data-center” como sendo os de processamento de dados, destacados no inciso III, por tratarem especificamente da guarda e proteção de informações e dados de terceiros.

Justificativa:

Os segmentos de hospedagem de páginas de internet e de serviços de data-center têm importância estratégica para o desenvolvimento do setor de TI do Município, e  para que sejam contemplados no Projeto de Lei 1250, faz-se necessário reforçar no texto da Lei seu enquadramento, respeitada a natureza jurídica e técnica dos mesmos. Vale lembrar que o Município do Rio de Janeiro possui inúmeras empresas desses segmentos, sendo importante sua inclusão no projeto de incentivo tecnológico.

PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº  1250/2007

ARTIGO 2º

Redação Original do Projeto:

“Art. 2º O Programa de Incentivo será gerido por Comissão especialmente criada junto ao Gabinete do Prefeito, na forma do regulamento.”

Proposta do SEPRORJ:

“Art. 2º O Programa de Incentivo será gerido por Comissão especialmente criada junto ao Gabinete do Prefeito.

Parágrafo Único: A Comissão citada no caput será bipartite, composta paritariamente  por representantes da sociedade civil e do governo, na forma do regulamento. ”

Justificativa:

Ao estabelecer comissão bipartite e paritária, o governo terá ao seu dispor canal direto com o segmento de informática, capaz de garantir ampla participação da sociedade no trato dos assuntos relacionados ao tema, o que ampliará a compreensão e a eficácia dos incentivos.

PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº  1250/2007

ARTIGO 3º

Redação Original do Projeto:

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entender-se-á como investimento o conjunto de despesas que totalizar valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), comprovadamente aplicado na implantação, expansão ou modernização das atividades referidas no art. 1º, compreendendo:

I – elaboração de projetos, até o limite global de cinco por cento do valor do  investimento; 

II – compra de imóveis; 

III – execução de obras de construção civil, inclusive de reforma ou reparação;

IV – melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;

V – compra e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento; 

VI – atualização e modernização de software inteiramente destinado ao exercício das atividades incentivadas. 

Parágrafo único. Em relação a serviços contratados, somente gerarão incentivo aqueles cujo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS – seja devido ao Município.”

Proposta do SEPRORJ:

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entender-se-á como investimento o conjunto de despesas que totalizar valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), comprovadamente aplicado na implantação, expansão ou modernização das atividades referidas no art. 1º, compreendendo:

I – elaboração de projetos, até o limite global de cinco por cento do valor do  investimento; 

II – compra de imóveis; 

III – execução de obras de construção civil, inclusive de reforma ou reparação;

IV – melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;

V – compra e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento; 

VI – atualização e modernização de software inteiramente destinado ao exercício das atividades incentivadas. 

Parágrafo Primeiro: Em relação a serviços contratados, somente gerarão incentivo aqueles cujo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS – seja devido ao Município.

Parágrafo Segundo: Compreende-se por projeto, para fins do que dispõe o inciso I deste artigo, aqueles realizados por uma empresa de maneira individual, ou por empresas que estejam atuando em conjunto, ou ainda, por empresas que estejam atuando em projetos individuais e coletivos.”

Justificativa:

O segmento de informática é composto por empresas dos mais diversificados portes, sendo correto afirmar que mais de 95% das empresas fluminenses são de médio e pequeno portes.

Vale lembrar que nossa Carta Magna orienta a preferência a essas empresas, como meio de incentivo ao crescimento econômico.
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